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RESUMO 

 

A presente pesquisa buscou analisar as relações de gênero e sexualidade na 

Educação Infantil, apresentado a perspectiva e práticas dos docentes com relação a 

temática. A pesquisa de cunho qualitativo e exploratória, em que para coleta de dados 

foram realizadas entrevistas semiestruturadas com quatro docentes que atuam na 

Educação Infantil no município de São Mateus-ES. Alguns dos principais autores que 

contribuíram no referencial teórico foram: Ariés (1986), Butler (2003), Finco (2005, 

2008) e Louro (1997, 2000). Através do estudo bibliográfico e análise dos dados 

entende-se que relações de gênero e sexualidade ainda são vistas de forma negativa 

e são silenciadas na educação infantil, pois a criança/infância é entendida como um 

ser inocente e puro. Conclui-se que os docentes desconhecem sobre o assunto e 

negam essa discussão na Educação Infantil, o que contribui para que a escola 

continue sendo um espaço heteronormativo, com práticas sexista e de desigualdade. 

 

Palavras-chave: Gênero. Sexualidade. Educação Infantil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This research sought to analyze gender and sexuality relations in Early Childhood 

Education, presenting the perspective and practices of teachers in relation to the topic. 

The research was qualitative and exploratory, in which semi-structured interviews were 

carried out to collect data with four teachers who work in Early Childhood Education in 

the city of São Mateus-ES. Some of the main authors who contributed to the theoretical 

framework were: Ariés (1986), Butler (2003), Finco (2005, 2008) and Louro (1997, 

2000). Through bibliographical study and data analysis, it is understood that gender 

relations and sexuality are still seen negatively and are silenced in early childhood 

education, as the child/childhood is understood as an innocent and pure being. It is 

concluded that teachers are unaware of the subject and deny this discussion in Early 

Childhood Education, which contributes to the school remaining a heteronormative 

space, with sexist and inequality practices. 

 

Keywords: Gender. Sexuality. Child education. 
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1. INTRODUÇÃO  

Na atualidade, nos vários âmbitos da sociedade, tem se discutido sobre as 

relações de gênero e sexualidade na educação, com intuito de formar sujeitos capazes 

de respeitar as diferenças identitárias e construir uma sociedade menos 

preconceituosa e discriminatória. As crianças estão presentes em vários espaços na 

sociedade, são sujeitos de diversos espectros sociais, culturais e políticos, que se 

relacionam no ambiente educacional. A discussão dessas temáticas na educação é 

importante, pois ainda tem sido um desafio para os docentes e para a escola trabalhar 

com a diversidade. As práticas pedagógicas dos professores ainda são permeadas 

pela cultura sexista e heteronormativa, o que aponta características de uma sociedade 

conservadora. 

 A pesquisa que ora se apresenta, buscou analisar as relações de gênero e 

sexualidade na Educação Infantil, abordando a visão e as práticas dos docentes sobre 

a temática. O interesse pelo assunto surgiu através de pesquisas realizadas na 

disciplina Projeto Integrado de Ensino, Pesquisa e Extensão (PIEPE), do curso de 

Pedagogia e pela experiência que tive no Estágio supervisionado na Educação 

Infantil. Na realização do estágio, estava observando as crianças brincando no 

parque, próxima a mim, estava uma cuidadora que acompanhava uma criança com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). As crianças estavam brincando, as meninas de 

fazer comidinha e os meninos no escorregador, no entanto, havia duas crianças 

correndo (uma menina e um menino), naquele momento a cuidadora grita para as 

crianças pedindo que parassem de correr. Então, ela se dirigiu à menina e disse ‘’vá 

procurar uma brincadeira de menina mulher’’, no mesmo instante a criança para de 

correr e vai brincar com as outras meninas. Após presenciar essa fala, notei a 

importância de pesquisar sobre o tema na Educação Infantil, tendo como problema de 

pesquisa: Como a temática é abordada na Educação infantil? Como é feita a 

intervenção dos docentes? 

O estudo tem como objetivo geral investigar a questão de gênero e sexualidade 

em sua interface com a educação infantil, e como objetivos específicos caracterizar 

os conceitos de infância, gênero e sexualidade, analisar a perspectiva e a prática dos 

docentes em relação a temática.  

Para atingir os objetivos proposto, o presente trabalho está dividido em cinco 

seções e as considerações finais. A primeira seção trata da Introdução, na qual 
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apresenta-se o tema, a justificativa, os objetivos, a metodologia e o referencial teórico. 

A segunda seção apresenta a história da infância e da Educação Infantil, e algumas 

discussões teóricas sobre gênero e sexualidade. Na terceira seção disserta-se a 

respeito de gênero e sexualidade na educação. A quarta seção, discorre sobre gênero 

e sexualidade nas legislações brasileiras. A quinta seção traz a análise das entrevistas 

realizadas e os resultados alcançados. 

1.1. Quadro teórico – metodológico 

O referente estudo tem como metodologia a pesquisa de cunho qualitativa e 

exploratória. Segundo Gil (2002, p.41), ‘’Estas pesquisas têm como objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito 

ou a constituir hipóteses’’. De acordo com o autor, a pesquisa, também tem como 

objetivo o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições, com um 

planejamento bastante flexível, podendo ser considerados diversos aspectos 

referentes ao fato que está sendo estudado.  No desenvolvimento da pesquisa 

também foi realizado levantamento bibliográfico e entrevistas com quatro docentes do 

CEIM que tiveram ou não, experiências práticas com o problema pesquisado. Em 

ralação as entrevistas, aponta-se que: 

Nos levantamentos que se valem da entrevista como técnica de coleta de 
dados, esta assume forma mais ou menos estruturada. Mesmo que as 
respostas possíveis não sejam fixadas anteriormente, o entrevistador guia-se 
por algum tipo de roteiro, que pode ser memorizado ou registrado em folhas 
próprias (Gil, 2002, p.117). 

Para alcançar o objetivo, o estudo foi realizado através de uma revisão de 

literatura sobre o tema, caracterizando os conceitos de infância, gênero e sexualidade. 

O referencial teórico da pesquisa, tem como principais autores: Ariés (1986), Butler 

(2003), Louro (1997, 2000). O teórico Ariés (1986) fala sobre a história da 

criança/infância, as autoras Buther (2003) e Louro (1997, 2000), abordam as questões 

de gênero e sexualidade, e Finco (2005, 2008), discute as relações de gênero na 

Educação Infantil. 

A escola tem um importante papel na sociedade, pois auxilia o sujeito na 

construção do conhecimento, apresenta o mundo e possibilita a interação entre 

diversas pessoas, de etnias, religiões e gêneros diferentes, desta forma deve 

promover o respeito e a igualdade entre os alunos. No entanto os padrões culturais 

são impostos desde a Educação Infantil. As brincadeiras e os brinquedos são alvos 



 
 

12 
 

 

do sexismo dos adultos, as cores são classificadas, as meninas devem vestir ‘’rosa’’ 

e os meninos ‘’azul’’, como afirmou a ex-ministra dos direitos humanos, Damares 

Alves. Atualmente tem se destacado movimentos conservadores em diversos 

espaços, que procuram ensinar os valores e os comportamentos que consideram 

‘’normais’’. Os movimentos conservadores têm ganhado destaque nas esferas 

política, econômica e social em diversos países ocidentais. De acordo com Duarte 

(2021, p.15), ‘’Conservadorismo é um conjunto de pressupostos que orientam os 

indivíduos à preferência de tudo que for tradicional e conhecido, em detrimento da 

inovação ou transformações’’.  

O conservadorismo se formou como ideologia e estratégia política das classes 

dominantes no período da modernidade, uma reação aristocrática à revolução 

francesa e às mudanças provocadas pelo desenvolvimento das forças produtivas. O 

surgimento dos regimes políticos após o período feudal provocou a ascensão da 

burguesia. A origem do conservadorismo está na quebra de alguns privilégios 

aristocráticos. O conservadorismo político apresentou-se como meio de 

enfrentamento a qualquer mudança política que tinha como proposta modificar as 

relações de poder definidas em uma sociedade. O conservadorismo político é 

teorizado por Edmund Burke como crítica à Revolução Francesa, com medo da 

mudança nas relações sociais, principalmente, o surgimento de novas classes sociais 

ao poder. De acordo com Bonazzi: 

O conservadorismo surge como resposta necessária às teorias que, a partir 
do século XVIII, se distanciaram da visão antropológica tradicional, para 
reivindicar para o homem a possibilidade, não só de melhorar o próprio 
conhecimento e seu domínio sobre a natureza, como também de alcançar, 
por meio de ambos, uma autocompreensão cada vez maior e, 
consequentemente, a felicidade. O resultado a que tendiam estas teorias era 
o de fazer da história humana um processo aberto e ascendente, baseado 
numa antropologia revolucionária, onde o indivíduo fosse núcleo ativo, capaz 
de se tornar melhor tornando-se cada vez mais racional. (Bonazzi, 2000, p. 
243). 

Dessa forma, uma possível mudança significava surge com o fim do modelo 

tradicional e a concepção de mundo que existia na idade média. No início o 

conservadorismo representava uma reação aristocrática contra as novas formas 

políticas, culturais e econômicas produzidas pela formação e ascensão do 

capitalismo. No entanto, após as revoluções de 1848, o conservadorismo associou-se 

ao capitalismo, corroborando, junto com o liberalismo, uma concepção de mundo e 



 
 

13 
 

 

uma autoimagem que proporcione à condição de dominação de classe. Segundo Silva 

(2021), o Conservadorismo pode ser compreendido como clássico e moderno: 

À grosso modo, o conservadorismo clássico está compreendido no período 
pós-1789 até 1914, com o início da Primeira Guerra Mundial. Suas 
características partem de uma reação aos ideais iluministas e ao projeto de 
modernidade, cristalizando uma defesa à estrutura do Antigo Regime. Entre 
os pensadores do seguimento conservador clássico, destacam-se, num 
primeiro momento, Edmund Burke (1729-1797), precursor do pensamento 
conservador, encarregou-se de rechaçar os movimentos revolucionários em 
nome da ordem e das leis; em sequência, temos Émile Durkheim (1858-
1917), responsável por sistematizar a racionalidade instrumental-positivista 
garantindo o status científico do pensamento conservador (Netto, 2011).Já o 
pensamento conservador moderno converge com o período de formação do 
capitalismo tardio ou monopolista em que há a multiplicação de pensadores 
conservadores que se aproximam do liberalismo ao passo que há, nesta 
concepção, o nivelamento de experiências socialistas e fascistas do século 
XX como totalitárias, dignas de repulsa ( Silva, 2021, p.101). 

No Brasil, o conservadorismo contemporâneo tem se destacado através da 

‘’nova direita’’, na qual os grupos conservadores têm difundido suas ideias no campo 

político e educacional, provocando debates sobre a família, questões de gênero, 

sexualidade e proibição do aborto legal. 

Em meio à onda do pensamento conservador, surge o movimento Escola Sem 

Partido, criado em 2004. De acordo com Perovano (2022), o movimento acredita que 

nas escolas e universidades existe uma doutrinação ideológica e que para combater 

esta doutrinação é necessário buscar uma suposta neutralidade. O movimento foi 

fundado pelo advogado Miguel Nagib, que teve como inspiração um modelo norte 

americano. Desta forma deu-se início ao movimento no Brasil, que ‘’definiu-o como 

uma associação informal, independente, sem fins lucrativos e sem vinculação política, 

ideológica ou partidária, formado por alunos e pais que compartilham os ideais do 

movimento’’ (Perovano, 2022, p.107). O movimento tem atuado através do Programa 

Escola Sem Partido, que tem disponibilizado ‘’um anteprojeto de lei (nos âmbitos 

federal, municipal e estadual) e decretos (estadual e municipal)’’ (Perovano, 2022, p. 

107). 

O Escola sem Partido começa a ser difundido através dos políticos de direita. 

Em 2014, Flávio Bolsonaro apresentou na Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro o 

primeiro projeto de lei referente ao Escola Sem Partido. Logo depois, começa a ser 

utilizado e divulgado o anteprojeto apresentado por Miguel Nagib, dando origem a 

novos projetos de lei, sendo propostos em âmbito municipal, estadual e federal. O 

anteprojeto passou por alterações ao longo dos anos: 
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O projeto de lei apresentado por Flávio Bolsonaro em 2014 aborda questões 
políticas, socioculturais e econômicas. Porém, no final de 2015, foi adicionado 
um parágrafo que visa proibir discussões a respeito de gênero dentro da sala 
de aula, no ensino fundamental e médio. Dessa forma, mesmo que exista um 
anteprojeto comum (ESP versão 2.0 246/2019, disponível no site do ESP), 
existem diferentes versões que circulam pelo país (Perovano, 2022, p.108). 

Perovano (2022), ressalta que a proposta de lei apresenta os deveres dos 

professores, como também demostra preocupação referente às ‘’questões de gênero’’ 

ou ‘’ideologia de gênero. A Ideologia de gênero para o ESP, são temas relacionados 

à debates sobre gênero e sexualidade, com o intuito de retirar discussões sobres 

esses assuntos.  

2. INFÂNCIA, GÊNERO E SEXUALIDADE: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

2.1 . História da infância 

A ideia e o sentimento de infância que temos hoje nem sempre existiu, de 

acordo com Ariés (1981), a criança tem ocupado diferentes posições no decorrer da 

história. Até por volta do século XII a arte medieval desconhecia a infância. Na idade 

média crianças e adultos eram tratados de maneira igual pela sociedade, não havia 

uma diferenciação nos períodos da vida, que era vista de forma homogênea. As 

crianças eram tratadas como ‘’adultos em miniatura’’, se vestiam como adultos, 

partilhavam das mesmas atividades que os mais velhos, ouvindo conversas sobre 

todos os assuntos, não existia uma construção da noção de inocência infantil, elas 

recebiam cuidados básicos até conseguirem executar suas tarefas sozinhas e ajudar 

os adultos no trabalho, o trabalho era imposto a todos, essa questão foi destacada 

pelo historiador francês: 

Na idade média, no início dos tempos modernos, e por muito tempo ainda nas 
classes populares, as crianças misturavam-se com os adultos assim que 
eram considerados capazes de dispensar a ajuda das mães ou das amas, 
poucos anos depois de um desmame tardio – ou seja aproximadamente, aos 
sete anos de idade. A partir desse momento, ingressavam imediatamente na 
grande comunidade dos homens, participando com seus amigos jovens ou 
velhos dos trabalhos e dos jogos de todos os dias. O movimento da vida 
coletiva arrasava numa mesma torrente as idades e as condições sociais[...] 
(Ariès,1981, p.275). 

A diferença entre infância e idade adulta teve início com a identificação das 

idades da vida. Philippe Ariès (1981), destacou a preocupação da contagem do tempo 

demarcando as idades a partir do século XVIII, e que não acontecia em séculos 
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anteriores. Durante toda a Idade Média, enumerar a idade não era uma ação comum 

às pessoas, isso veio acontecer com a chegada da sociedade moderna e industrial. 

Na idade média havia um grande índice de mortalidade infantil, não havia uma 

noção de transição da infância para a etapa adulta. A criança tinha uma breve 

passagem pela família e pela sociedade, devido essa alta taxa de mortalidade, o que 

dificultava a formação de vínculos afetivos. A infância era ignorada, havia uma 

ausência das crianças também na arte medieval. 

[...] o sentimento de infância não existia – o que não quer dizer que as 
crianças fossem negligenciadas, abandonadas ou desprezadas. O 
sentimento de infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças: 
corresponde à consciência da particularidade infantil, essa particularidade 
que distingue essencialmente a criança do adulto, mesmo jovem. Essa 
consciência não existia (Ariès,1981, p.156). 

O conceito de infância era muito amplo até o final da Idade Média, estava ligado 

ao sentido de dependência, só saía da infância aquele que não era mais dependente. 

Para os nobres a infância designava a primeira idade, onde a dependência tinha 

relação com a incapacidade física. Neste período, as crianças não tinham acesso a 

uma educação formal, o aprendizado se resumia aos serviços domésticos, que era 

considerado uma forma comum de educação.  Somente as crianças nobres tinham 

educadores e deveriam ser educadas para a transição para a vida adulta. 

No século XVI, surge um sentimento superficial pela criança, chamado   de 

“paparicação”, em que as crianças em seus primeiros anos de vida eram reconhecidas 

como meio de distração ou relaxamento para os adultos, especialmente para as 

mulheres. Até o século XVII, a vida em família era vivida em público, não havia 

privacidade, até mesmo em relação à educação das crianças. 

O sentimento de infância surge a partir do final da Idade média e durante a 

idade moderna na Europa, na qual ocorreram transformações econômicas e políticas. 

Nesse período começa a surgir o interesse dos adultos para com o tema criança ou 

infância, período que houve a mudança de foco das ciências, no qual o renascentismo 

se interessa novamente pelos estudos do ser humano, negando o teocentrismo. Com 

isso, os costumes começam a mudar, inicia-se uma preocupação com a educação e 

cuidado com a criança. Segundo Jácome (2018), os fatores que favoreceram o 

surgimento desse sentimento de infância foram: a redução dos índices de mortalidade 

infantil e ampliação da expectativa de vida devido ao grande avanço da ciência, o 
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processo de escolarização e a nova configuração de família separando as crianças do 

espaço a que eram submetidas no convívio com os adultos.  

No final do século XVII, com o surgimento da escola moderna, a família 
organizou-se com o olhar para a criança, e então a amabilidade e educação 
se tornam fundamentais. A família passa a ter uma função moral e espiritual, 
com o advento da modernidade, não sendo mais dela a responsabilidade de 
preparar os filhos para as funções e encargos adultos e sim papel da escola, 
tendo o exercício de discipliná-los. Dessa forma, a criança torna-se agora um 
ser a receber educação (Jácome, 2018, p.23). 

O século XVIII foi marcado por várias revoluções, que também tiveram um 

papel importante no âmbito educacional. Esse período foi marcado pela Revolução 

Industrial, Revolução Francesa e pela Revolução Intelectual. Houve processos de 

profundas mudanças no campo econômico, político, social e científico, alguns que 

tiveram início no século XVI. O surgimento do Iluminismo deu-se na França no século 

XVII, em que defendia o domínio da razão sobre a visão teocêntrica que prevalecia 

na Europa desde a Idade Média. Esse movimento teve como forma de pensamento o 

propósito de iluminar as ‘’trevas’’ em que se encontrava a sociedade. O Iluminismo, 

foi um movimento, como também uma revolução intelectual, que surgiu na segunda 

metade do século XVIII, chamado também como ‘’século das luzes’’, que destacava 

como formas de explicar o mundo, a razão e a ciência. Esse movimento foi um dos 

impulsionadores do capitalismo e da sociedade moderna. No período Iluminista 

também se encontra a origem do Liberalismo, como crítica ao absolutismo. 

Com o iluminismo, intensificou-se as preocupações com a infância, centradas 

em transformar a criança em “homem dotado de razão”. Com uma importante 

contribuição de Rousseau, um dos grandes filósofos do Iluminismo francês, a 

concepção de criança adquiriu estatuto de sujeito infantil. Para ele, a criança é 

considerada a origem do adulto. 

A criança começou a ser vista de maneira não mais como miniadulto, ou um 

sujeito irracional e fraco, a partir de Rousseau. Foi proposto um modelo de educação 

que fosse específica para a infância, respeitando a criança de acordo com sua 

natureza. Para Rousseau, a infância é uma fase essencial da formação do homem, 

que deve ser considerada e respeitada em suas especificidades. Em sua abordagem 

a criança é considerada não apenas como um ser em construção, mas como um ser 

completo em si mesmo. Sobre a educação da criança naquele período Rousseau 

destaca:  
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Que devemos pensar, então, dessa educação bárbara que sacrifica o 
presente por um futuro incerto, que prende uma criança a correntes de todo 
tipo e começa por torná-la miserável, para lhe proporcionar mais tarde não 
sei que pretensa felicidade de que provavelmente não gozará jamais? Mesmo 
que eu considerasse razoável essa educação por seu fim, como encarar sem 
indignação essas pobres infelizes submetidas a um jugo insuportável e 
condenadas a trabalhos contínuos como os galeotes, sem ter certeza de que 
tantos trabalhos algum dia lhes serão úteis! A idade da alegria passa-se em 
meio a prantos, a castigos, a ameaças, à escravidão (Rousseau, 2004, p.72). 

 

O iluminismo pedagógico de Rousseau apresentou uma ruptura com a 

concepção tradicional de infância e propôs um novo conceito de infância, 

apresentando uma nova maneira de ver a criança a partir de suas características, 

respeitando-as em seu próprio mundo. Desta forma, Rousseau criou sua concepção 

de infância a partir da crítica à maneira tradicional de compreender e tratar as crianças 

de sua época. Para Rousseau é necessário respeitar a criança em seu próprio mundo, 

sua idade, seu processo de amadurecimento biológico e cognitivo específico, levando 

em consideração as necessidades e potencialidades referentes a cada etapa da vida. 

Ele critica a educação que era designada as crianças, como forma de adestramento. 

Segundo Campos e Ramos (2018):    

O propósito de Rousseau é que a criança seja educada a partir de sua própria 
natureza, revelando que precisamos percorrer fases ao longo da vida, 
desenvolvendo-se tanto físico quanto psicologicamente. Para se tornar 
adulto, necessariamente, o ser humano precisa vivenciar a infância, ser 
criança (Campos e Ramos, 2018 p.246).  

O projeto de educação natural apresentado por Rousseau, considera a infância 

como a etapa mais importante da vida, uma fase na qual serão alicerçadas as bases 

para constituir o homem racional.  A criança deve ser educada a partir de sua própria 

natureza, respeitando o desenvolvimento físico e psicológico em cada fase.   

Com a chegada do século XIX e o início da Idade Contemporânea, que perdura 

até os dias atuais, apresentou-se uma nova perspectiva sobre a compreensão da 

criança, em que as condições de desenvolvimento, as necessidades, as 

características singulares são levadas em consideração, entendendo a criança como 

sujeito de sua história.  

Ao analisar o contexto histórico da educação infantil, nota-se que a educação 

da criança esteve por vários séculos sob a responsabilidade da família, principalmente 

da mãe. O aprendizado acontecia através do convívio com os adultos, com outras 

crianças e na participação das tradições, em que aprendiam as normas e regras de 
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sua cultura. Na Europa, com a transição do feudalismo para o capitalismo, houve 

mudanças no modo de produção, em que as ferramentas foram substituídas pelas 

máquinas e a força humana pela força motriz, provocando uma reorganização da 

sociedade. A Revolução Industrial causou um grande impacto, fazendo com que toda 

a classe operária fosse submetida ao sistema da fábrica e das máquinas. Segundo 

Paschoal e Machado (2009, p.79), ‘’essa revolução possibilitou a entrada em massa 

da mulher no mercado de trabalho, alterando a forma da família cuidar e educar seus 

filhos’’. A maquinaria criou um meio que diversificasse os assalariados, fazendo com 

que todos os membros da família da classe trabalhadora fossem colocados nas 

fabricas, independentemente do sexo e da idade das pessoas. Com isso, a força da 

mulher e dos filhos também passaram a serem vendidas. Mesmo com o aumento do 

número de trabalhadores, as mulheres e as crianças passaram a substituir em parte 

os homens no trabalho, pois a lei fabril exigia duas turmas trabalhando: uma turma de 

seis horas e outra de quatro, ou cada uma, cinco horas apenas. 

Paschoal e Machado destaca que com o surgimento da indústria moderna 

houve profundas mudanças na estrutura social vigente, alterando os hábitos e 

costumes das famílias. As mães operárias, por não terem com quem deixar seus 

filhos, passaram a utilizar o trabalho das ‘’mães mercenárias’’, que eram assim 

conhecidas por decidirem não trabalhar nas fábricas, e que vendiam seus serviços 

para cuidar dos filhos de outras mulheres. 

Com o processo de industrialização e o ingresso da mulher no mercado de 

trabalho, surgiu a necessidade de criar instituições que pudessem atender as crianças 

que viviam na pobreza, com o intuito de diminuir o índice de mortalidade infantil 

durante o século XIX. Na Europa e nos Estados Unidos sugiram as primeiras 

instituições que tinham como objetivos cuidar e proteger as crianças no tempo em que 

as mães estivessem no trabalho.  

De acordo Didonet (2001), a origem das instituições na sociedade Ocidental 

baseia-se no trinômio: mulher-trabalho-criança. As creches, escolas maternais e 

jardins de infância, tinham no início o objetivo assistencialista, no qual o foco era a 

guarda, higiene, alimentação e os cuidados físicos das crianças. Embora estas 

intuições no seu início fossem mais voltadas para as questões assistenciais e de 

custódia, Kuhlmann (2001) aponta que essas instituições não se preocuparam apenas 

com questões de cuidados, mas também com as de educação, pois algumas já se 

apresentavam com uma perspectiva pedagógica desde o início. Um exemplo, é a 
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“Escola de Principiantes” ou escola de tricotar, que foi criada pelo pastor Oberlin em 

meados de 1769 na França, para crianças de dois a seis anos de idade. A escola de 

Robert Owen, também é um exemplo, foi criada em 1816 em New Lanark, na Escócia, 

sua escola tinha como objetivo trabalhar lições que abordavam a natureza, exercícios 

de dança e de canto coral. 

Segundo Paschoal e Machado (2009, p.81), ‘’o primeiro Jardim de Infância, 

criado, em meados de 1840 em Blankenburgo, por Froebel, tinha uma preocupação 

não só de educar e cuidar das crianças, mas de transformar a estrutura familiar de 

modo que as famílias pudessem cuidar melhor de seus filhos’’. No final do século XIX, 

as instituições atribuídas à primeira infância era a creche, jardim de infância e outras 

modalidades educacionais, que foram incorporadas como modelos em diversos 

países. No Brasil, a creche foi criada com caráter assistencialista, diferenciando essa 

instituição daquelas criadas nos países europeus e norte-americanos, que tinham 

também nos seus objetivos, o atendimento de cunho pedagógico. Sobre o surgimento 

dessas instituições no Brasil, afirma-se que: 

Diferentemente dos países europeus, no Brasil, as primeiras tentativas de 
organização de creches, asilos e orfanatos surgiram com um caráter 
assistencialista, com o intuito de auxiliar as mulheres que trabalhavam fora 
de casa e as viúvas desamparadas. Outro elemento que contribuiu para o 
surgimento dessas instituições foram as iniciativas de acolhimento aos órfãos 
abandonados que, apesar do apoio da alta sociedade, tinham como finalidade 
esconder a vergonha da mãe solteira (Paschoal e Machado, 2009, p.82). 

De acordo com Paschoal e Machado (2009), o alto índice de mortalidade 

infantil, a desnutrição generalizada e o número significativo de acidentes domésticos, 

foram alguns fatores que fizeram com que os religiosos, os empresários e educadores, 

começassem a pensar em espaços de cuidados da criança fora do âmbito familiar. A 

roda dos expostos ou roda dos enjeitados foi o primeiro programa de assistência a 

criança pobre. Era assim chamado, pois o dispositivo em que se colocavam os bebês 

abandonados tinha uma forma cilíndrica, que era dividida ao meio por uma divisória e 

fixado na janela da instituição ou das casas de misericórdia. Desta forma, a criança 

era deixada no tabuleiro pela mãe ou por outra pessoa da família, que ao girar a roda, 

puxava uma corda para avisar a rodeira que um bebê havia sido deixado, em seguida 

deixava o local sem revelar sua identidade. A roda dos expostos, foi por mais de um 

século à única instituição de assistência à criança abandonada no Brasil, que teve fim 

somente em meados de 1950, sendo o último país a acabar com esse sistema.  
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O avanço da industrialização possibilitou o aumento das mulheres da classe 

média no mercado de trabalho, o que ocasionou o aumento da demanda pelo serviço 

das instituições de atendimento à infância. Os movimentos feministas tiveram um 

importante papel em defesa e valorização das instituições de atendimento a criança, 

destaca-se que:  

[...] os movimentos feministas que partiram dos Estados Unidos tiveram papel 
especial na revisão do significado das instituições de atendimento à criança, 
porque as feministas mudaram seu enfoque, defendendo a ideia de que tanto 
as creches como as pré-escolas deveriam atender a todas as mulheres, 
independentemente de sua necessidade de trabalho ou condição econômica. 
O resultado desse movimento culminou no aumento do número de 
instituições mantidas e geridas pelo poder público (Paschoal e Machado 
(2009, p.84). 

Desta forma, essas instituições passaram a serem reivindicadas como um 

direito das mulheres trabalhadoras, sobre uma nova perspectiva, baseando-se no 

movimento da teoria da privação cultural. Essa teoria foi defendida na década de 

sessenta nos Estados Unidos e no Brasil já em meados de 1970, na qual fazia a 

defesa de uma educação compensatória, acreditando que o atendimento à criança 

pequena fora do lar levaria a superação das precárias condições sociais que ela 

estava submetida.  

 

2.1.1 Breve histórico da Educação Infantil no Brasil 

 

A Educação infantil é a primeira etapa da educação básica, assegurada pela 

Lei 9.394/96, é oferecida em estabelecimentos educacionais, como creches e pré-

escolas, que educam e cuidam de crianças de zero a seis anos no período diurno, são 

regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino.  

No Brasil, a Educação Infantil tem sua trajetória marcada por diversas 

modificações. No ano de 1726, foi criada a Roda de Misericórdia ou dos Expostos, 

instaladas em conventos, hospitais ou casa da misericórdia, em que as crianças eram 

abandonadas pelos seus pais para que evitassem a morte precoce. As crianças após 

os primeiros anos de vida eram enviadas a famílias pobres, que recebiam 

mensalmente uma gratificação. No final do século XIX surgiram as instituições de 

assistência e educação das crianças, denominadas asilos, Jardim de infância, 

internato, casa de infância, creches, entre outros. Sobre as creches destaca-se: 
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A creche, para as crianças de zero a três anos, foi vista como muito mais do 
que um aperfeiçoamento das Casas de Expostos, que recebiam as crianças 
abandonadas; pelo contrário, foi apresentada em substituição ou oposição a 
estas, para que as mães não abandonassem suas crianças. além disso, não 
se pode considerar a creche como uma iniciativa independente das escolas 
maternais ou jardins de infância, para as crianças de três ou quatro a seis 
anos, em sua vertente assistencialista, pois as propostas de atendimento 
educacional à infância de zero a seis anos tratam em conjunto das duas 
iniciativas, mesmo que apresentando instituições diferenciadas por idades e 
classes sociais (Kuhlmann, 2010, p.78). 

Segundo Lima (2011), as primeiras instituições de atendimento infantil foram 

criadas nos estados do Rio de Janeiro e São Paulo. Em 1875, foi fundado no Rio de 

Janeiro o primeiro jardim de infância de caráter privado, para atender exclusivamente 

as crianças que pertenciam à elite. Em 1896, em São Paulo foi criado o Jardim da 

Infância Caetano de Campos, em 1908 abriu-se a primeira creche popular, para 

crianças filhas de operários de até dois anos. Em 1909, inaugurou-se o Jardim de 

Infância de Campos Salles, no Rio de Janeiro. 

Paschoal e Machado, destacam que no início do século XX foi criado o Instituto 

de Proteção à Infância do Rio de Janeiro, pelo médico Arthur Moncorvo Filho, que 

realizava o atendimento às mães grávidas pobres, como também, dava assistência 

aos recém-nascidos, fazia distribuição de leite, consulta de lactantes, vacinação e 

higiene dos bebês. Os serviços foram expandidos por todo o território brasileiro, sendo 

considerado uma das entidades mais importantes. Nesse mesmo período, foi criado 

o Instituto de Proteção e Assistência à Infância, que precedeu, a criação do 

Departamento da Criança em 1919, que tinha como objetivo fiscalizar as instituições 

de atendimento à criança e combater os cuidados precários dos filhos das 

trabalhadoras.  

Percebe-se que, até os anos setenta, pouco se fez em termos de legislação 

que garantisse a oferta da Educação Infantil. Na década de oitenta, diferentes setores 

da sociedade uniram-se para sensibilizar a sociedade sobre o direito de uma 

educação de qualidade para as crianças desde seu nascimento. Foi preciso quase um 

século para que fosse assegurado o direito das crianças a educação, foi somente 

através da Carta Constitucional de 1988 que esse direito foi garantido na legislação. 

Com a promulgação na legislação brasileira da Constituição Federal de 1988, o direito 

da criança ao acesso à creche foi reconhecido, com o atendimento voltado para o 

campo educacional. Assim, a Educação Infantil ao ser assegurada, também passou a 

fazer parte do sistema de ensino e das políticas públicas. Paschoal e Machado (2009, 

p.85), apontam que ‘’a Constituição representa uma valiosa contribuição na garantia 
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de nossos direitos, visto que, por ser fruto de um grande movimento de discussão e 

participação da população civil e poder público’’. Através da constituição a criança de 

zero a seis anos passou a ser vista como sujeito de direitos. 

Com a aprovação da Constituição Federal de 1988, surgiram novos avanços 

em relação a legislações que assegurem o direito das crianças. Em 1990, foi aprovado 

o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8.069/90, que ao regulamentar o art. 

227 da Constituição Federal, inseriu as crianças no mundo dos direitos humanos. O 

ECA instituiu um sistema de elaboração e fiscalização de políticas públicas voltadas 

para a infância, com intuito de impedir desvios de verbas e violações dos direitos das 

crianças. Entre os anos de 1994 e 1996, o Ministério da Educação publicou uma série 

de documentos importantes denominados: “Política Nacional de Educação Infantil”. 

Esses documentos estabeleceram as diretrizes pedagógicas e de recursos humanos 

com o intuito de promover a melhoria da qualidade de atendimento nesse nível de 

ensino e aumentar a oferta de vagas.  

Em 1996, foi aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que 

inseriu a educação infantil como primeira etapa da Educação Básica. A LDB, define 

que a educação infantil tem a finalidade de promover o desenvolvimento integral da 

criança até seis anos de idade, inserindo a ação da família e da comunidade. Essa 

modalidade de educação passou a ser dever do Estado, com o apoio da família e da 

sociedade, sendo obrigatório a matrícula da criança a partir dos 04 anos de idade, 

como também, obrigação das instituições de ensino municipais ofertarem vagas para 

todas as crianças dessa faixa etária. Em 1998, foi formulado o Referencial Curricular 

Nacional para a Educação Infantil, com o propósito de contribuir para a implantação 

de práticas educativas de qualidade nos Centros de Educação Infantil. Nos anos de 

1998 e 1999, foi aprovado pelo Conselho Nacional de Educação as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 1998), com o objetivo de 

direcionar de forma obrigatória, as medidas de ordem pedagógica aos sistemas 

municipais e estaduais de educação em relação a esse nível de ensino, assim como, 

as Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores da Educação Infantil e 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Em 2001, foi aprovada a Lei nº 10.172/2001 – 

Plano Nacional de Educação, que teve como um dos principais objetivos estabelecer 

as metas para todos os níveis de ensino. 

Segundo Sonia Kramer (1986), a Educação Infantil tem um importante papel 

no desenvolvimento humano e social.  Assim como a escola fundamental, a Educação 
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Infantil deve ser prioridade, pois ela se trata da primeira etapa da educação básica 

para todos, em que deve promover o acesso e a permanência de todas as crianças. 

A educação infantil é um espaço de socialização e convivência, que é assegurado o 

cuidado e educação da criança pequena. As crianças como seres sociais e que têm 

uma história, estabelecem relações de acordo com seu contexto de origem, têm uma 

linguagem e pertencem a uma classe social, são valorizadas de acordo com os 

padrões do seu contexto familiar. 

2.2 Gênero e sexualidade 

O conceito de gênero é historicamente recente, está ligado de forma direta com 

a história do movimento feminista contemporâneo, e está envolvido de diversas 

maneiras com suas lutas. Em diversos momentos da história podem ser observadas 

ações de opressão contra as mulheres. Mas foi somente no século XIX que o 

feminismo se tornou um movimento social organizado, remetido especialmente ao 

ocidente, esse tema foi destacado por Louro: 

Na virada do século, as manifestações contra a discriminação feminina 
adquiriram uma visibilidade e uma expressividade maior no chamado 
"sufragismo", ou seja, no movimento voltado para estender o direito do voto 
às mulheres. Com uma amplitude inusitada, alastrando-se por vários países 
ocidentais (ainda que com força e resultados desiguais), o sufragismo passou 
a ser reconhecido, posteriormente, como a "primeira onda" do feminismo. 
(Louro, 1997, p. 14-15). 

Os principais objetivos dessa ‘’primeira onda’’ do feminismo, estavam ligados 

aos interesses das mulheres brancas e de classe média, as reinvindicações eram 

relacionadas a organização da família, acesso a profissões que somente os homens 

exerciam e oportunidade de estudo, ao alcançar esses direitos, em alguns países 

houve uma acomodação do movimento.  

Com o início da ‘’segunda onda’’ no final da década de 1960, o feminismo 

passou a se preocupar também com as construções teóricas, não somente com as 

lutas sociais e políticas. O movimento feminista contemporâneo ressurge em um 

contexto de efervescência social e política, de debates e de buscas por mudança, 

através de marchas protestos públicos, livros, jornais e revistas. A escritora Simone 

Beauvoir (apud Braga e Santos, 2017, p.252), como uma das principais figuras do 

feminismo nessa segunda onda, afirmou em seu livro ‘’O Segundo Sexo’’, que a 

“mulher não nasce mulher, torna-se mulher”. Segundo Braga e Santos (2017, p.252), 
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‘’Beauvoir estabelece a identidade feminina como um constructo social, explicando 

que a formação da identidade feminina resulta do que a sociedade espera da postura 

da mulher’’.  

As Militantes feministas que participavam do mundo acadêmico levaram para o 

interior das universidades e escolas os problemas que as mobilizavam, despertando 

o interesse em estudiosas, docentes, pesquisadoras pela política. Desta forma 

surgem os estudos da mulher. O maior objetivo das estudiosas feministas era tornar 

visível aquilo que foi ocultado. Louro (1997, p.17) aponta que ‘’a segregação social e 

política a que as mulheres foram historicamente conduzidas tivera como 

consequência a sua ampla invisibilidade como sujeito — inclusive como sujeito da 

Ciência’’. A invisibilidade, produzida por diversos discursos que caracterizam o 

ambiente doméstico como o verdadeiro espaço da mulher, foi aos poucos sendo 

rompida. Gradativamente, as mulheres passaram a ocupar diferentes espaços, como 

escritórios, lojas, escolas e hospitais. Porém, muitas mulheres eram controladas de 

maneira rígida pelos homens, realizando trabalhos relacionados a assistência, ao 

cuidado e à educação.  

O “fazer ciência” foi colocado em discussão pelas feministas, elas 

argumentavam que a ciência estava determinada por uma visão machista, e por isso 

não conseguia explicar a situação das mulheres na sociedade. O termo “gênero’’ 

passou a substituir o termo ‘’sexo’’ pelas feministas anglo-americanas visando eliminar 

as raízes biológicas do centro das preocupações teóricas, dando maior notabilidade à 

construção social que amparavam as desigualdades. Desta forma, é necessário 

demonstrar que não são as características sexuais que vão constituir o que é feminino 

ou masculino em uma sociedade, mas sim, as formas como essas características são 

representadas ou valorizadas. Louro (1997, p.21) afirma: ‘’Para que se compreenda o 

lugar e as relações de homens e mulheres numa sociedade importa observar não 

exatamente seus sexos, mas sim tudo o que socialmente se construiu sobre os 

sexos’’.  

O gênero é uma construção social e histórica, que se estabelece com ou sobre 

corpos sexuados, é um instrumento analítico, como também político. Ao dirigir o seu 

olhar para caráter "fundamentalmente Social", Louro (1997, p.22), afirma que ‘’O 

conceito pretende se referir ao modo como as características sexuais são 

compreendidas e representadas ou, então, como são "trazidas para a prática social e 
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tornadas parte do processo histórico’’. É no campo social que se cria e reproduz 

relações de desigualdade entre os sujeitos. 

Segundo Butler (2003), o conceito de gênero foi construído como oposição ao 

determinismo biológico existente na ideia de sexo, que resulta como ‘’destino’’ na 

biologia. O sujeito nasceria homem ou mulher, as suas experiências e espaços na 

sociedade seriam determinados de acordo com o sexo que nasceu. A determinação 

biológica auxilia na naturalização da desigualdade entre homens e mulheres, 

ocultando por meio do poder a forma como seus mecanismos operam, como também 

a possibilidade de contestação e transformação da estrutura social. O conceito de 

gênero aparece para afirmar que não são apenas as diferenças sexuais que 

determinam as desigualdades sociais entre homens e mulheres, mas que as 

diferenças são significadas e valorizadas pela cultura, que produz as diferenças que 

são de forma ideológicas afirmadas como naturais. A autora aponta que a noção do 

gênero como construção pode levar a um tipo de determinismo cultural. A autora 

afirma que: 

[...] a ideia de que o gênero é construído sugere um certo determinismo de 
significados do gênero, inscritos em corpos anatomicamente diferenciados, 
sendo esses corpos compreendidos como recipientes passivos de uma lei 
cultural inexorável. Quando a ‘cultura’ relevante que ‘constrói’ o gênero é 
compreendida nos termos dessa lei ou conjunto de leis, tem-se a impressão 
de que o gênero é tão determinado e tão fixo quanto na formulação de que a 
biologia é o destino.  Nesse caso, não a biologia, mas a cultura se torna o 
destino. (Butler, 2003, p.26). 

Butler destaca que “[...] não há como recorrer a um corpo que já não tenha sido 

sempre interpretado por meio de significados culturais.” (Butler, 2003, p.27). Desta 

forma, pode-se pensar que o corpo é envolvido pelo discurso cultural desde sua 

concepção, desde o momento do ultrassom, afirmando o que é ser menino ou menina. 

O corpo é desde seu surgimento marcado por significados culturais. É criada uma 

expectativa da identidade do sujeito, sobre os seus desejos, brincadeiras e das cores 

das roupas que usará. Ela argumenta que o sexo não deveria ser qualificado com uma 

facticidade anatômica pré-discursiva, pois o sexo é definido como gênero desde o 

começo.  

A discussão referente ao significado de ‘’construção’’ tem sido baseada na 

polaridade filosófica estabelecida entre livre-arbítrio e determinismo. O ‘’corpo’’ surge 

como um meio passivo em que significados culturais são inseridos, ou pode aparecer 

como um instrumento que através de uma vontade de apropriação ou interpretação 
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determina por si mesma o significado cultural. O ‘’corpo’’ é considerado uma 

construção, como é também uma imensa quantidade de ‘’corpos’’ que estabelece o 

domínio dos sujeitos com traços de gênero. 

O conceito de gênero serve como instrumento analítico, como também um 

instrumento político. Gênero é uma construção social e histórica produzida sobre 

características biológicas, que pretende referir ao modo como as características 

sexuais são compreendidas, representadas e como são vistas na prática social. As 

características sociais do conceito não se referem a construção de papeis femininos 

e masculinos, assim: 

Papéis seriam, basicamente, padrões ou regras arbitrárias que uma 
sociedade estabelece para seus membros e que definem seus 
comportamentos, suas roupas, seus modos de se relacionar ou de se portar... 
Através do aprendizado de papéis, cada um/a deveria conhecer o que é 
considerado adequado (e inadequado) para um homem ou para uma mulher 
numa determinada sociedade, e responder a essas expectativas (Louro, 
1997, p.24). 

Desta forma, destaca-se que há desigualdades entre o feminino e o masculino, 

que são reforçados através dos papéis estabelecidos em uma sociedade, em que 

existe o poder do masculino sobre o feminino.  

Buther aponta que assim como o gênero, o sexo é produzido pelo discurso. O 

sexo e o gênero não são anteriores ao discurso, mas sim um efeito dele. Desta forma, 

considera que o sexo é uma produção ou efeito discursivo. Esse discurso procura 

estabelecer limites às análises ou assegurar dogmas como pressuposição a qualquer 

análise do gênero. Sobre esses limites da análise a autora argumenta que:   

Os limites da análise discursiva do gênero pressupõem e definem por 
antecipação as possibilidades das configurações imagináveis e realizáveis do 
gênero na cultura. Isso não quer dizer que toda e qualquer possibilidade de 
gênero seja facultada, mas que as fronteiras analíticas sugerem os limites de 
uma experiencia discursivamente condicionada (Buther, 2003, p.28). 

De acordo com a autora, esses discursos são estabelecidos nas condições de 

um discurso cultural hegemônico, fundamentado em estruturas binárias são 

apresentadas como a linguagem da racionalidade universal. Logo, a coerção é 

introduzida através do domínio imaginável do gênero, estabelecida pela linguagem. 

Os cientistas sociais descrevem o gênero como um ‘’fator’’ ou ‘’dimensão’’ da 

análise, que é aplicado as pessoas como uma ‘’marca’’ de distinção biológica, cultural 

e linguística. O gênero pode ser entendido como um significado que é assumido por 

um corpo, que já foi de maneira sexual diferenciado. Porém, o significado só existe 
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em relação a um significado oposto. O gênero é afirmado como ‘’uma relação’’ por 

algumas teóricas feministas, não o considerando como uma característica individual, 

mas sim, um conjunto de relações.   

Entender o gênero como como elemento constituinte dos sujeitos, nos permite 

entender estes sujeitos a partir de suas identidades plurais, que não são fixas ou 

permanentes, que podem ser contraditórias ao conceito de identidade, conforme 

observou Louro:  

Ao afirmar que o gênero institui a identidade do sujeito (assim como a etnia, 
a classe, ou a nacionalidade, por exemplo) pretende-se referir, portanto, a 
algo que transcende o mero desempenho de papéis, a ideia é perceber o 
gênero fazendo parte do sujeito, constituindo-o. O sujeito é brasileiro, negro, 
homem etc. Nessa perspectiva admite-se que as diferentes instituições e 
práticas sociais são constituídas pelos gêneros e são, também, constituintes 
dos gêneros (Louro, 1997, p. 25). 

As identidades sociais são definidas no âmbito da cultura e da história, os 

sujeitos podem ser constituídos por múltiplas e diferentes identidades. Segundo Louro 

(2000, p.9), ‘’Somos sujeitos de identidades transitórias e contingentes. Portanto, as 

identidades sexuais e de gênero (como todas as identidades sociais) têm o caráter 

fragmentado, instável, histórico e plural’’. 

De acordo com Santos (2009), o gênero propõe a desconstrução da polaridade 

masculino/feminino derruindo toda uma lógica binária que direciona outros pares de 

conceitos ligados a ele. Desta forma pode-se reconhecer a inter-relação entre 

masculino e feminino, também colocar questão a identidade de cada um deles, 

pressupondo, assim, as diferenças existentes no interior desses pólos. 

A maioria dos discursos sobre gênero envolvem as questões sobre 

sexualidade. Os sujeitos podem exercer suas sexualidades de diferentes maneiras, 

podendo se identificar como masculinos ou femininos, e construir suas identidades de 

gênero. Segundo Louro: 

Podemos entender que a sexualidade envolve rituais, linguagens, fantasias, 
representações, símbolos, convenções... Processos profundamente culturais 
e plurais. Nessa perspectiva, nada há de exclusivamente "natural" nesse 
terreno, a começar pela própria concepção de corpo, ou mesmo de natureza. 
Através de processos culturais, definimos o que é — ou não — natural; 
produzimos e transformamos a natureza e a biologia e, consequentemente, 
as tornamos históricas. Os corpos ganham sentido socialmente. A inscrição 
dos gêneros — feminino ou masculino — nos corpos é feita, sempre, no 
contexto de uma determinada cultura e, portanto, com as marcas dessa 
cultura. (Louro, 2000, p.6). 
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Desta forma, as diversas possibilidades da sexualidade são estabelecidas e 

codificadas socialmente. As identidades de gênero e sexuais são compostas e 

estabelecidas por meio das relações sociais, sendo moldadas pelas redes poder 

existente na sociedade. Para Foucault (1988), sexualidade, é um "dispositivo 

histórico" (apud Louro, 2000), uma invenção social, que se constitui, historicamente, 

com base em diversos discursos sobre o sexo, normatizando, regulam, e que 

estabelecem saberes, produzindo algumas "verdades". 

3. GENERO E SEXUALIDADE NO ÂMBITO EDUCACIONAL 

A escola desde seu surgimento tem produzido diferenças e desigualdades, 

segundo Louro (1997), ela se encarregou de separar os sujeitos, por meio das 

distinções daqueles que não tinham acesso a ela. A instituição escolar com o intuito 

de buscar um aprendizado eficaz, parece penetrar nos sujeitos uma postura, 

envolvidos por dispositivos e práticas na qual constituem suas identidades.  

O ambiente educacional ainda produz diferenças entre gêneros, determinando 

como as meninas e meninos devem se comportar, criando um estereótipo, em que as 

meninas devem ser mais reservadas, e os meninos não podem ser sensíveis. A escola 

dividiu os sujeitos por meio da hierarquização, mecanismos de ordenamento e 

classificação, destacando a desigualdade entre ricos e pobres, e separando meninos 

de meninas. Segundo Louro (1997), ‘’a escola delimita espaços. Servindo-se de 

símbolos e códigos, ela afirma o que cada um pode (ou não pode) fazer, ela separa e 

institui. Informa o "lugar" dos pequenos e dos grandes, dos meninos e das meninas’’. 

A arquitetura da escola também indica a todos/as a razão de existir. Dentro das 

escolas, meninos e meninas se agrupam de formas distintas, nota-se que eles 

aparentemente ‘’precisam’’ de mais espaço do que elas, como também costumam 

interromper as brincadeiras e invadir os espaços delas. 

Desta maneira, a escola cria modelos através da produção de movimentos, 

gestos e sentidos, que são incorporados pelos alunos tornando parte deles. Os corpos 

escolarizados aprendem a se sentar, andar, falar e a ter a postura correta, distinguindo 

o corpo e mente por meio de comportamentos adequados ao espaço. O espaço 

escolar em um contexto de modelagem cultural, ainda representa um lugar onde o 

corpo é caracterizado por meio de falas e ações comportamentais, por muito tempo a 

escola vem estabelecendo padrões de comportamento para os gêneros. A escola 

como uma instituição que possui e transmite o saber, ainda tem reservado lugares 
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sociais para homens e mulheres. Em relação aos avanços da educação Santos (2009) 

aponta que: 

São inegáveis os avanços da Educação hoje, especialmente no que tange à 
sua abertura e inserção nas questões da diversidade cultural e do respeito à 
diferença, contudo nela as identidades ainda são construídas a partir de 
códigos de sociabilidade pré-estabelecidos, são produzidas e reproduzidas 
através dos estereótipos sobre religião, beleza e família que se condicionam 
a padrões femininos e masculinos. A pedagogia reguladora do corpo 
empregada na escolarização incide na formação de sujeitos normatizadas a 
partir de modelos naturalizados que invariavelmente tentam padronizar o 
comportamento (Santos, 2009, p. 4). 

De acordo com Louro (1997), a instituição escolar contribui no processo de 

‘’fabricação dos sujeitos’’, disciplinando muitas vezes de forma imperceptível para que 

os corpos e mente ajam como esperado. É possível perceber essa ação não somente 

nas legislações, no regimento ou em um discurso de autoridade, mas também nas 

práticas cotidianas que envolvem todos que fazem parte desse espaço. Louro (1997), 

afirma: 

São, pois as práticas rotineiras e comuns, os gestos e as palavras 
banalizadas que precisam se tornar alvos de atenção renovada, de 
questionamento e em especial, de desconfiança. A tarefa mais urgente seja 
exatamente esta: desconfiar do que é tomado natural. (Louro, 1997, p. 63). 

Vários são os fatores que ajudam na ‘’fabricação’’ do sujeito, currículos, 

materiais didáticos, linguagem etc. que segundo Louro (1997), são ‘’loci das 

diferenças de gênero, sexualidade, etnia, classe’’, como também seus produtores. 

Segundo a autora, é importante questionar não apenas o que se ensina, mas o modo 

como se ensina e os sentidos que se dão ao aprendizado, sendo necessário estar 

atento a linguagem, para que perceba o sexismo e o racismo que pode ser instituído. 

A linguagem atravessa e constitui grande parte das práticas no cotidiano, ela expressa 

relações, poder e produz diferenças. Referente a linguagem Louro (1997) destaca:  

Mas a linguagem institui e demarca os lugares dos gêneros não apenas pelo 
ocultamento do feminino, e sim, também, pelas diferenciadas adjetivações 
que são atribuídas aos sujeitos, pelo uso (ou não) do diminutivo, pela escolha 
dos verbos, pelas associações e pelas analogias feitas entre determinadas 
qualidades, atributos ou comportamentos e os gêneros (do mesmo modo 
como utiliza esses mecanismos em relação às raças, etnias, classes, 
sexualidades etc.) (Louro, 1997, p.67). 

No ambiente escolar muitos professores e professoras ainda atuam com a 

perspectiva de que as meninas são fisicamente menos capazes de que o homem, 

tendo também uma expectativa de desempenho diferente entre grupos de alunos. Na 
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Educação-física manifesta-se uma maior preocupação com a sexualidade das 

crianças, pois ela envolve um maior domínio e expressão do corpo. Os esportes ainda 

são valorizados como um símbolo da masculinidade, os meninos têm quase a 

‘’obrigação’’ de gostar de futebol. Há um maior cuidado com relação a sexualidade 

das meninas, em que muitos professores evitam atividades com ‘’contato físico’’ ou 

que envolva ‘’agressividade’’, com a justificativa de que é contrário a feminilidade, ou 

seja oposto do ideal de feminino heterossexual, que segundo Louro (1997, p.75) está 

‘’ligado à fragilidade, à passividade e à "graça". Argumentam-se também que alguns 

jogos podem machucar os seios das meninas e estimular contatos considerados 

indesejáveis pela escola, preocupações que se restringe apenas as meninas. 

Louro (1997), aponta que as atividades escolares estimulam a separação de 

meninos e meninas, através da divisão de grupos de estudos ou competições. A 

separação de meninos e meninas também podem ser provocadas nas brincadeiras 

que ridicularizam os meninos, no qual são chamados de ‘’menininha’’ por grupos de 

meninas ou meninos. No entanto, na escola também se constrói diversas situações 

que representam um ‘’cruzamento de fronteiras’’, que são situações em que os limites 

ou fronteiras entre os gêneros são cruzados, em que para algumas crianças 

participarem de atividades controladas pelo outro gênero pode ser um desafio a ser 

vivenciado. De acordo com Barrie Thorne (apud Louro, 1997), a "interação através 

das fronteiras de gênero", ou seja, o contato com o outro, tanto pode abalar e reduzir 

o sentido da diferença como pode, ao contrário, fortalecer as distinções e os limites. 

Na Educação Infantil, as crianças passam a maior parte do tempo em contato 

com outras crianças, nesse momento de convívio surge diversas formas de relações. 

Nessa etapa da educação as relações das crianças são uma das maneiras de 

introdução das crianças na vida social, um meio de promover o contato com crianças 

de diversas classes sociais, etnias, religiões e comportamentos diferentes. Segundo 

Finco e Vianna (p. 271) ‘’A educação infantil não só cuida do corpo da criança, como 

o educa: ele é o primeiro lugar marcado pelo adulto, em que se impõem à conduta dos 

pequenos os limites sociais e psicológicos. É o emblema no qual a cultura inscreve 

seus signos’’. Assim, os adultos educam crianças definindo em seus corpos diferenças 

de gênero, através da disciplina e controle dos movimentos, posturas e linguagem.  

A perspectiva sociocultural permite centrarmos nosso olhar nas formas de 
controle do corpo infantil, um processo social e culturalmente determinado, 
permeado por formas sutis, muitas vezes não percebidas. Poderíamos, 
então, dizer que as características tidas pela tradição como naturalmente 
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masculinas ou femininas resultam de esforços diversos para distinguir corpos, 
comportamentos e habilidades de meninas e meninos (Vianna e Finco, 2008, 
p. 268). 

O processo cuidadoso de feminilização e masculinização dos corpos, estão 

presentes no movimento corporal, no controle dos sentimentos, no desenvolvimento 

dos modelos cognitivos de meninos e meninas, que estão relacionados ao poder das 

expectativas da sociedade, que consequentemente reflete-se nos tipos de brinquedos 

que são permitidos e para que as crianças aprendam a se comportar-se de maneira 

considerada adequada. 

As brincadeiras são alvos do sexismo dos adultos, impondo limites, que são 

obstáculos como aponta Finco (2003), o que impedem que as crianças experimentem 

outros papéis, além daqueles predeterminados pelos adultos, e novas possibilidades 

de ser menino e ser menina.  

Podemos destacar que por meio das brincadeiras, as crianças também 

aprendem e desenvolvem seus papéis sociais, pois o brincar pode ser uma 

representação do que as crianças vivenciam na realidade. O brincar acrescenta às 

crianças papéis que são atribuídos aos homens e as mulheres fazendo com que elas 

reforcem a divisão de papéis, devido ser um padrão estabelecido pela sociedade. No 

comércio os brinquedos são vendidos com a concepção dos papéis de gênero 

atribuídos culturalmente as meninas e aos meninos. Sobre a relação do lúdico com os 

papéis atribuídos, é importante analisarmos que:  

Diante de uma atuação docente intencionalmente não sexista o lúdico deve 
ser trabalhado diante da alternância de papéis, fortalecendo as relações de 
alteridade e reflexividade a partir da vivência e representações de papéis 
sociais. O docente deve possibilitar às crianças brincadeiras diversificadas, 
onde haja a alternância de papéis sociais (Braga e Santos, 2017, p.268).  

Desta forma, compreendemos que a alternância de papéis nas brincadeiras, 

nos jogos e nas contações de histórias, as crianças poderão se colocar no “lugar do 

outro”, reconhecendo as necessidades e particularidades de cada indivíduo na 

sociedade. 

O trabalho com a sexualidade, não é algo que está fora do contexto 

educacional, a sexualidade na Educação Infantil precisa aproximar-se dos 

fundamentos pedagógicos, sendo considerados no âmbito educacional. As 

discussões com as crianças devem ser fundamentadas, livre de “achismos” e 

preconceitos, abordando informações pertinentes e de maneira adequada, pois a 
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sexualidade também está relacionada ao desenvolvimento da criança, 

proporcionando emoções, sentimentos, sensações de prazer e desprazer. Referente 

a essas discussões destacam-se que:  

Em conversas com crianças sobre sua sexualidade, muitas vezes a 
terminologia sobre órgãos e atos sexuais é alterada, omitida, encoberta, de 
modo que as genitálias e os atos sexuais são tratados como coisas “feias”, 
“sujas”, “proibidas”, que não devem ser valorizados como as demais partes 
do corpo, no caso das genitálias, usando-se eufemismos para designá-las e 
às atividades sexuais. (Monteiro e Storto, 2019, p. 243). 

Destaca-se que há uma repreensão maior com as genitálias femininas, na qual 

o órgão é apresentado por meio de imagem negativa, fazendo com que as mulheres 

sintam vergonha. É visível o desconforto dos adultos em falar os nomes corretos dos 

genitais, como se fosse algo proibido para as crianças. É importante enfatizar que a 

descoberta do corpo faz parte do desenvolvimento psicológico e sexual da criança, 

ela não deve ser privada da experiência de conhecer seu próprio corpo, a ação de 

tocar o seu corpo acontece pois isso lhe proporciona prazer. A descoberta do corpo 

acontece pela própria criança, ‘’o toque pode acontecer com as mãos, pela fricção dos 

genitais em objetos, como almofadas, no sofá, no chão ou por meio de outras 

brincadeiras’’ (Monteiro e Storto, 2019). 

4. GÊNERO E SEXUALIDADE NAS LEGISLAÇÕES EDUCACIONAIS DO BRASIL 

No Brasil, as primeiras preocupações evidentes em relação à educação do 

sexo de crianças e jovens ganharam espaço nos anos 1920 e 1930. A educação 

sexual nesse período já era uma preocupação para médicos, intelectuais, professores 

e professoras na educação brasileira. O interesse da educação nacional pela 

educação sexual nas escolas surge no ano de 1922, com o importante intelectual da 

reforma educacional no Brasil, Fernando de Azevedo. Que respondeu ao inquérito 

sobre a educação sexual, desenvolvido pelo Instituto de Higiene da Faculdade de 

Medicina e Cirurgia de São Paulo. Segundo César (2009, p.39-40), ‘’o intelectual 

destacava a importância do ensino da matéria para o “interesse moral e higiênico do 

indivíduo’’ e para o “interesse da raça”. 

Iniciou-se, ainda que de forma tímida, alguma preocupação com a educação 

sexual no campo da educação escolar, assim a educação sexual foi ganhando 

espaço. Com o intuito de que a sociedade fosse em direção à modernização, era 

necessário que o indivíduo conhecesse a fisiologia sexual dentro dos moldes do 
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discurso higienista. Por volta de 1928, iniciou-se a realização de congressos em 

defesa a programas de educação sexual nas escolas, destinado as crianças que 

tinham mais de 11 anos.  Desta forma, apresentou-se a ideia de que o espaço escolar 

fosse um local adequado para a discussão sobre assuntos da área da sexualidade. 

Em 1933, foi fundado o Círculo Brasileiro de Educação Sexual, na cidade do 

Rio de Janeiro, um período denominado Boletim. Assim como nas escolas europeias, 

no Brasil, a educação sexual surgiu pelas concepções médico-higienistas, em defesa 

de uma educação para a higiene sexual dos jovens. 

No Brasil, nos primeiros anos da década de 1960, houve um segundo momento 

de destaque em relação as discussões e práticas pedagógicas da educação sexual, 

a educação passava por renovações pedagógicas oriunda do movimento da educação 

popular freiriana e do aumento de escolas públicas. 

Pouco antes da ditadura militar, o Brasil vivia um clima de “renovação 
pedagógica”, as críticas sociológicas sobre os sistemas educacionais 
começavam a ser formuladas e aplicadas em escolas experimentais. Foi 
justamente nesse período que o tema da educação sexual retornou de forma 
mais sistemática ao discurso pedagógico. Nessa que podemos chamar de 
segunda onda da educação sexual brasileira, escolas de São Paulo, Rio de 
Janeiro e Belo Horizonte organizaram programas de educação sexual em 
conexão com as “novidades pedagógicas” e curriculares de então (César, 
2009, p.40). 

A década de 1960 foi marcada por grandes mudanças políticas, principalmente 

com o início do golpe de 1964, no qual os rumos do país passaram a serem 

comandados por militares que passaram a comandar os rumos do país. Com a forte 

repressão, as discussões sobre a sexualidade na escola e os projetos foram proibidos. 

No entanto, naquele período, surge o crescimento do interesse pela educação sexual 

entre as/os educadoras/es no Brasil. Os debates sobre a educação sexual e gênero 

estavam fortemente ligados a intelectuais feministas, com isso, ‘’a escola foi tomada 

como o lugar privilegiado dos processos de redemocratização e a educação sexual 

como uma proposta libertadora dos corpos, das mulheres e sujeitos’’ (César, 2009, 

p.41). 

O tema sexualidade entra em debate a partir da década de 1980, devido ao 

aumento da contaminação por infecções sexualmente transmissíveis e a epidemia de 

HIV/AIDS. Segundo Silva, Muller e Costa (2018), muitas iniciativas que abordavam as 

temáticas relacionadas à sexualidade, acabava promovendo uma visão conservadora 

de educação sexual, um tipo de ‘’política sexual’’ direcionada a conter ameaças à 

família e ataques à heterossexualidade. 
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No início dos anos 90, a escola passou a ser considera/a como um lugar 

fundamental para divulgação de informações sobre o “sexo seguro”, orientação para 

a prevenção do contágio do HIV/AIDS e outras DSTs, com também a “gravidez na 

adolescência”, que ‘’ para os especialistas começou a ser tomada como um ‘problema 

pedagógico’ importante’’ (César, 2009, p.42). Assim consequentemente, nas escolas 

brasileiras, o discurso da sexualidade foi colonizado pela concepção de saúde e 

prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e da gravidez na adolescência, 

consideradas um problema de saúde física e social. 

Na década de 1990, ocorreram um conjunto de reformas educacionais. Em 

1996 foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996) com uma 

nova ideia de educação e o ensino. A LDB surge frente aos movimentos sociais 

organizados pela sociedade civil, tendo como principal influência a comunidade 

acadêmica. Esses movimentos ganharam força após a Ditadura Militar, nos anos de 

1980, com a participação de grupos considerados invisíveis. Com a inovação da LDB 

(Brasil, 1996), incluiu-se o tema Gênero e Diversidade sexual. A partir da LDB o 

sistema educacional foi reorganizado, sendo instituída uma educação voltada para a 

inclusão da transversalidade de ensino, como forma de promover os direitos humanos. 

Como parte das reformas educacionais, foram elaborados documentos que 

sugerissem a construção de currículos para a educação básica que possibilitasse o 

trabalho pedagógico com relação às diferenças. Sobre esses importantes 

documentos, afirma-se que: 

Os PCNs foram concebidos como resposta e solução para grande parte dos 
problemas educacionais no Brasil, bem como resposta à inserção na 
Constituição de 1988 de temas oriundos dos movimentos sociais, tais como 
as questões étnico-raciais, o meio-ambiente, a educação sexual e as 
questões de gênero, esquecidas desde os projetos dos anos 70 (César, 2009, 
p.42).  

Os PCNs foram organizados por áreas do conhecimento, com um documento 

específico para cada área, em que foi aderido temas transversais. A educação sexual 

passou a ser trabalhada como um dos temas transversais, 1997 foi publicado o 

caderno “Orientação Sexual” como abordagem transversal, assim, o tema orientação 

sexual foi oficialmente inserido no currículo escolar nacional. 

O Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado em 2001, trouxe algumas 

informações sobre gênero e sexualidade em um de seus objetivos e metas, incluindo 

a questão da não discriminação e reprodução de estereótipos em relação ao papel da 
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mulher em livros didáticos. Os objetivos e metas foram elaborados de acordo a LDB 

(Brasil, 1996). O PNE 2014-2024 (Brasil. Lei nº 13.005, 2014), não fez nenhuma 

menção a gênero e sexualidade, havendo algumas alterações em relação ao artigo 

2º, inciso III. Antes da modificação em uma das diretrizes do PNE buscava promover 

a “superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção de igualdade 

racial, regional, de gênero e de orientação sexual”. Contudo, houve alteração no 

trecho, sendo substituído por “superação das desigualdades educacionais, com 

ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de 

discriminação” (Brasil, 2014 p. 43). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) 

publicadas em 2010, menciona em uma das suas concepções de proposta 

pedagógica a palavra gênero e questões relacionadas à diversidade, que são 

apresentadas da seguinte forma: 

 

Construindo novas formas de sociabilidade e de subjetividade comprometidas 
com a ludicidade, a democracia, a sustentabilidade do planeta e com o 
rompimento de relações de dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, 
de gênero, regional, linguística e religiosa (Brasil, 2010, p.17). 

 
  

Desta maneira, entende-se que desde a educação infantil é possível trabalhar 

com temas relacionados a gênero e sexualidade, sendo adequados didaticamente a 

faixa etária. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) 

anos aponta em seu Art. 16: 

 

Os componentes curriculares e as áreas de conhecimento devem articular em 
seus conteúdos, a partir das possibilidades abertas pelos seus referenciais, 
a abordagem de temas abrangentes e contemporâneos que afetam a vida 
humana em escala global, regional e local, bem como na esfera individual 
(Brasil, 2013, p.134). 

 

É mencionado também no art. 16 os temas sexualidade, gênero e diversidade, que 

deve estar presente no ‘’desenvolvimento dos conteúdos da base nacional comum e 

da parte diversificada do currículo’’ (Brasil, 2013, p.134). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) “é um documento de caráter 

normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais 

que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da 

educação básica” (Brasil, 2018, p. 7). 
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A BNCC é o documento vigente para a educação básica, foi homologada em 

2017 com orientações para Educação Infantil e Ensino Fundamental. Em 2018 

recebeu orientações para o Ensino Médio. O documento teve outras duas versões 

durante sua construção, a primeira versão em 2015 e a segunda em 2016. Na terceira 

versão homologada em 2017, foi retirada a questão de gênero e orientação sexual do 

documento. 

Segundo Silva (2020), a primeira versão da BNCC, havia feito menção a 

gênero, como também a orientação sexual, na qual era abordada em quase todo o 

documento, com argumentos pautados nessa temática sendo incluídas desde a 

Educação Infantil. Nesta versão mencionou-se que: 

Conhecer, fruir e analisar criticamente diferentes práticas e produções 
artísticas e culturais do seu entorno social e em diferentes sociedades, em 
distintos tempos e espaços, respeitando as diferenças de etnia, gênero, 
sexualidade e demais diversidades (Brasil, 2015, p. 86,). 

 
De acordo com Silva (2020), Na segunda versão da BNCC, as questões de 

gênero e orientação sexual continuaram sendo citadas no documento, até mesmo nas 

abordagens que faz parte do aprendizado na Educação Infantil. Com relação ao 

desenvolvimento ético das crianças, adolescentes e jovens, o documento apresentou 

também os direitos a serem proporcionados: 

O respeito e ao acolhimento na sua diversidade, sem preconceitos de origem, 
etnia, gênero, orientação sexual, idade, convicção religiosa ou quaisquer 
outras formas de discriminação, bem como terem valorizados seus saberes, 
identidades, culturas e potencialidades, reconhecendo-se como parte de uma 
coletividade com a qual devem se comprometer (Brasil, 2016, p. 34). 

 
Na terceira versão da BNCC, houve um retrocesso referente à menção de 

gênero e orientação sexual. Os termos gênero e orientação sexual foram retirados do 

documento. A questão de gênero pode ser analisada no contexto que mencionam as 

palavras “diferenças e diversidades’’, sendo apresentado no documento da seguinte 

forma: 

 
[...] a BNCC se concentra mais especificamente na construção de valores 
relativos ao respeito às diferenças e no combate aos preconceitos de 
qualquer natureza. Ainda assim, não se pretende propor o tratamento apenas 
desses valores, ou fazê-lo só em determinadas etapas do componente, mas 
assegurar a superação de estereótipos e preconceitos expressos nas práticas 
corporais (Brasil, 2018, p.221). 

 
Com base na BNCC (Brasil, 2018, p.14), ‘’a escola, como espaço de 

aprendizagem e de democracia inclusiva, deve se fortalecer na prática coercitiva de 

não discriminação, não preconceito e respeito às diferenças e diversidades’’. 
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Na BNCC, a sexualidade aparece de forma explicita no componente das 

Ciências para o 8º ano, que é apresentada através de uma perspectiva centrada na 

dimensão biológica. A habilidade EF08CI1, pode ser vista como um aspecto positivo: 

‘’selecionar argumentos que evidenciem as múltiplas dimensões da sexualidade 

humana (biológica, sociocultural, afetiva e ética)’’ (Brasil, 2018, p.349). 

5. RESULTADOS E DISCUSSOES: O QUE PENSAM OS DOCENTES 

ENTREVISTADOS? 

A pesquisa de cunho qualitativa, tem como um dos objetivos analisar a 

perspectiva e a prática dos docentes em relação a temática gênero e sexualidade na 

Educação Infantil. Para saber o que pensam os docentes sobre o assunto, foram feitas 

entrevistas, com 07 (sete) perguntas semiestruturadas (apêndice). Participaram da 

entrevista quatro docentes de um CEIM, localizado no município de São Mateus-ES  

Os professores serão chamados de P1, P2, P3 e P4, no intuito de resguardar 

suas identidades. A P1 atua há 23 anos na educação infantil, o P2 atua na educação 

há 07 anos, mas está há 01 ano na educação Infantil. A P3 está atuando na Educação 

há 03 anos, mas apenas 6 meses na Educação Infantil. A P4 atua na Educação Infantil 

há 30 anos. 

No primeiro contato com os docentes foi possível perceber o receio deles em 

falar sobre o tema, especificamente na Educação Infantil. Três docentes afirmaram 

que esse assunto pode ser abordado na Educação: 

Procuramos levar a criança a entender que menino é menino, bem diferente 
de menina, as atitudes e as vestimentas. Acho que dá para falar sobre o 
assunto a partir do Ensino Fundamental (P1). 

Acho que deveria ser abordado sobre esse assunto na educação, desde que 
tenha a autorização dos pais ou responsáveis (P2). 

É uma discussão importante, que deve ser discutido na educação (P3). 

 

Ramos e Rodrigues (2011), destaca que a sexualidade faz parte dos sujeitos, 

e não se pode distanciar ou desligar, desta forma, está presente na escola, pois são 

os sujeitos que a constitui. Existe ainda uma ideia de que a sexualidade deve ser uma 

questão privada, sem que seja um assunto público. Para Deborah (1996, apud 

Louro,1997, p.139), ‘’a insistência de que a sexualidade deva estar confinada à esfera 

privada reduz a sexualidade às nossas específicas práticas sexuais individuais’’, o que 
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nos impede que idealizemos a sexualidade como uma definição do espaço social, por 

meio de fronteiras sociais. 

Nas falas dos docentes apresenta o tabu que ainda existe com relação as 

discussões sobre gênero e sexualidade na educação, que pode ser entendida como 

consequência da reprodução cultural de uma sociedade. Alguns comportamentos dos 

professores diante ao assunto e situações vivenciados na escola resultam de regras 

e imposições definidas pela sociedade, o que também influencia na criação de 

estereótipos. Sobre os estereótipos e a sexualidade da criança destaca-se que:  

Por mais que pesquisas atualmente já tenham desconstruído alguns desses 
estereótipos, muitos tabus ainda influenciam o modo de enxergar a 
sexualidade das crianças. As proibições relacionadas a tudo que se refere a 
sexualidade estão muito presentes nas práticas pedagógicas, seja no tocante 
ao controle e dominação do corpo ou à tentativa de heterossexualização das 
crianças (Moreira, 2018, p.18). 

Sobre a abordagem das questões de gênero e sexualidade na Educação 

Infantil, os docentes relataram que não é possível, pois as crianças não entenderiam 

sobre o assunto. 

 Acho um assunto muito pesado. Trabalhamos com gênero no Projeto 
Identidade (P1). 

 Não é possível, porque pode confundir a cabeça da criança (P4). 

 

Com a fala dos docentes fica evidente que a criança/infância ainda é entendida 

como um ser inocente e puro, o que dificulta a discussão sobre gênero e sexualidade 

com elas. Segundo Finco (2010), essa dificuldade em discutir sobre a temática faz 

com que esse assunto seja silenciado na Educação Infantil. Sobre o desafio de discutir 

a sexualidade infantil, destaca-se que: 

A sexualidade infantil apresenta-se na escola como um grande desafio pela 
transformação que promove na prática educativa, ao desvelar os 
ocultamentos e silenciamentos acerca da temática. Expressa por crenças, 
atitudes, valores, papéis e relacionamentos é produto de um trabalho 
permanente de ocultação, de dissimulação ou de mistificação na escola, um 
reflexo do que se produz da mesma forma na sociedade (Schindhelm, 2011, 
p.38-39). 

Com relação ao assunto, os professores possuem angústias e dúvidas de como 

discutir gênero e sexualidade com as crianças, pois surge preocupações com o 

comportamento das crianças, questões referentes aos papeis femininos e masculinos, 

como também a orientação sexual. 



 
 

39 
 

 

Trabalhar com a diversidade na Educação Infantil ainda pode ser vista com 

dificuldade pelos docentes. Ao iniciar a discussão, os professores relacionaram a 

palavra ‘’diversidade’’ apenas a diferença gênero e sexualidade, sendo necessário 

apresentar o conceito. Sobre o trabalho com a diversidade os docentes afirmaram:  

Podemos trabalhar com o tema diversidade no ‘’Projeto Identidade’’(P1). 

A questão da diversidade é um tema muito importante para trabalhar na 
Educação Infantil, embora seja bem complexo, mas é na infância que se 
impõe o respeito entre si e o outro. Então, pode-se trabalhar com palestras, 
teatros, documentários e entrevistas educativas e lúdicas, porque o lúdico 
chama muito atenção e é fácil deles absorverem (P2). 

não tenho ideia de como trabalhar com esse tema na Educação Infantil, ainda 
não pensei sobre esse assunto (P3). 

Não acho necessário, porque tem outros assuntos importantes que podem 
ser trabalhados. Mas em relação as religiões, é importante que prevaleça o 
respeito (P4). 

Com a fala dos docentes, percebemos que a diversidade tem sido pouco 

abordada na educação infantil ou muitas vezes nem tem sido pensada como um 

assunto importante. A diversidade pode ser abordada de diversas maneiras na 

educação infantil, através das atividades lúdicas. 

Segundo Barbosa, Joca e Rez (2017), os debates e práticas pedagógicas 

acerca da diversidade ainda tem sido um desafio para docentes, pois exige uma 

formação que possibilita compreender a diversidade humana e cultural, para que 

desenvolva práticas pedagógicas que trabalhe com a diferença e contra a 

discriminação. Percebemos essa dificuldade na fala de alguns docentes. Os autores 

apontam que a ideia de promover a diversidade na sala de aula na maioria das vezes 

é restrita as datas comemorativas.  

A diversidade na escola, possibilita o desenvolvimento de uma aprendizagem 

de qualidade, auxiliando na construção do conhecimento de diversas culturas, modos 

de vida, histórias etc. Ao abordar a diversidade na sala de aula é muito importante a 

mediação do professor através do lúdico, assim, aponta-se que: 

Existem inúmeros recursos didáticos pedagógicos lúdicos que podem auxiliar 
para uma mediação significativa, entre eles podemos citar a contação de 
história com fantoches dos mais variados (brancos, negros, com deficiência, 
rico, pobre etc.), trazer histórias sobre as diversidades que estão presentes 
na sua realidade, com por exemplo, no contexto escolar, familiar, na igreja 
que frequenta e na sua própria família, outras formas seria o teatro, músicas 
etc. (Barbosa; Joca; Rez, 2017, p.6). 
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Com auxílio dos recursos pedagógicos o professor deve transformar a sala de 

aula em um espaço colaborativo, em que o ensino-aprendizagem também envolva 

aspectos humanos, sociais e culturais. As crianças percebem as diferenças que 

existem ao seu redor, seja na escola ou fora dela, desta maneira, é importante que 

ela aprenda a respeitar o diferente, o professor com educador precisa fazer um fazer 

uma mediação de diálogo, que promova a valorização dessas diferenças. 

Na escola podemos nos deparar com situações em que as crianças manifestam 

sua sexualidade através de gestos e falas, uma professora disse ter presenciado 

algumas situações na Educação Infantil:  

Houve algumas situações...na sala de aula, já aconteceu uma situação em 
que uma menina estava deitada em cima de um menino que estava no chão, 
eles diziam que estavam brincando de ‘’papai e mamãe’’, falei que não 
poderia brincar daquela maneira. Já encontrei um menino manipulando seu 
órgão genital no banheiro. Também houve uma situação em que uma criança 
me ‘’perguntou, por que as pessoas gritam para namorar?’’ Eu falei que era 
porque elas estavam felizes e deveria ter acontecido algo engraçado. A 
criança aceitou a resposta. Quando acontece essas situações não devemos 
brigar com as crianças, temos que envolvê-las com outras atividades, 
brincadeiras (P1).  

De acordo com Boroto (2016), com base em estudos do psicanalista Sigmund 

Freud (1856-1939), a sexualidade é compreendida como a parte constitutiva e 

primordiais do ser humano, que ultrapassa a simples questão da reprodução e que se 

caracteriza não apenas às atividades prazerosas que dependem somente do aparelho 

genital. Segundo a autora:  

A propósito, a sexualidade compreende uma gama de excitações e desejos 
presentes nos indivíduos desde a mais tenra idade. É possível percebê-las 
em atividades como na sucção do lactente, na retenção e expulsão de 
excrementos, nos exibicionismos, na manipulação dos genitais, dentre 
outras. Por intermédio de tais atividades o corpo vai se tornando erotizado, 
desde a infância, em diferentes áreas, consideradas zonas erógenas (Boroto, 
2016, p.19-20). 

Compreende-se que desde muito cedo a criança manifesta sua sexualidade, 

como também curiosidades relacionadas a ela, projetando suas observações e 

investigações sexuais. A descoberta infantil com relação ao seu corpo faz parte do 

seu desenvolvimento, assim, entende-se que é natural que as crianças brinquem com 

seu corpo e manipule seus órgãos genitais, com intuito de conseguir sensações que 

lhe proporcione prazer. Com relação ao ato de manipular seus órgãos genitais, 

aponta-se que:  
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A manipulação dos órgãos genitais ocorre por meio da exploração do próprio 
corpo, pelo qual a criança descobre sensações prazerosas, sendo uma 
experiência sensorial de impulsos biológicos e psíquicos tão naturais e 
inofensivos que não podemos associá-las à masturbação no sentido adulto 
do termo, pois a criança percebe que seu corpo é capaz de lhe proporcionar 
prazer sem a interação de outra pessoa (Martinez, 2015, p.27). 

Desta forma, considera-se que esta situação deve ser vista pelos docentes com 

naturalidade, pois a masturbação é um comportamento natural, quando a criança 

brinca com o próprio corpo possibilita que ela conheça a si mesmo e descubra 

sensações e reconheça as diferenças entre as outras crianças.  

Segundo Martinez (2015), as manifestações da sexualidade das crianças 

surgem das curiosidades e questionamentos durante a fase das descobertas e 

experiências na Educação Infantil. Ao se deparar com a curiosidade da criança, os 

professores se desesperam respondendo mais do que essencial ou deixam de 

responder. 

Um docente disse não ter vivenciado nenhuma situação na Educação Infantil, 

mas presenciou algo parecido no Ensino fundamental anos iniciais. Ele conta que: 

Um aluno apresentava ‘’trejeitos’’, e com isso os colegas cometiam bullying 
com ele. A intervenção pedagógica foi feita da seguinte forma: eu chamei a 
pedagoga, que chamou os demais alunos para uma conversa, também foi 
solicitada a presença dos pais. A conversa aconteceu com os alunos 
individualmente e com os pais, desta forma tudo se resolveu (P2). 

Observa-se que as diferenças ainda têm sido um problema na escola, devido a 

imposição de condutas feitas pela sociedade, os sujeitos que não correspondem às 

expectativas de gênero que lhes são concedidas se tornam vítimas de uma sociedade 

heteronormativa. Com isso, afirma-se: 

Crianças e adolescentes que não resistem às imposições se tornam vítimas 
de um processo de heterossexualização compulsória, isso implica no 
direcionamento da conduta, das expressões corporais, da indumentária, do 
modo de falar e de andar para uma perspectiva heteronormativa, regressando 
ao lugar “normal” de comportamento. O masculino e o feminino devem 
corresponder às designações do sexo de cada um para a “boa convivência” 
em sociedade (Miranda, 2014, p.194). 

A estrutura heteronormativa acaba instituindo a diferença sexual que apresenta 

uma organização social na qual ‘’ é possível identificar os sujeitos em relação ao 

sexo/gênero/sexualidade’’ (Miranda, 2014, p.194). assim, os meninos que são 

afeminados e meninas masculinizadas sofrem com julgamentos negativos dos 

colegas e até mesmo dos professores.  
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Todos os docentes entrevistados disseram ter uma religião. Com relação a sua 

religião e sua prática pedagógica, três professores disseram que sua religião não 

interfere na sua prática. Uma professora afirmou interferência da religião em sua 

prática pedagógica:      

   Interfere, seguimos o padrão religiosos e pregamos a bíblia (P1). 

Com o relato da professora, nota-se que ainda existe interferência religiosa na 

prática docente em sala de aula, mesmo a escola sendo laica. A constituição Federal 

de 1988 assegura a laicidade do Estado em seu art. 19, aponta que: 

É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I - 
estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embarcar-lhes o 
funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de 
dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de 
interesse público (Brasil, 1988, Art. 19). 

Como destacado, assim como o Estado, qualquer repartição pública deve 

seguir o princípio da laicidade, sendo assim, a escola como um espaço público deve 

ser laica. Para assegurar a laicidade do estado é importante que as escolas tenham 

práticas educativas sem imposição de uma religião e dogmas. 

Sobre a questão de as brincadeiras/brinquedos serem vistos como alvo de 

sexismo e poder definir papeis sociais considerados de meninas e de meninos, dois 

professores concordaram apresentando uma perspectiva parecida: 

Sim, podem definir papeis, sabemos que boneca é de menina e carrinho é de 
menino (P1). 

Concordo. As brincadeiras e brinquedos definem quando é de menina e 
quando é para menino, carrinho é considerado de menino e boneca de 
menina(P2). 

Para Oriani (2015), na sociedade brasileira, as práticas sexistas são entendidas 

como consequência de uma formação histórica e cultural baseada em uma sociedade 

patriarcal e machista. Sendo assim, estas práticas são idealizadas como naturais por 

grande maioria das pessoas, ‘’neste modelo de sociedade há uma definição clara dos 

papéis e responsabilidades que cabem ao homem e à mulher’’ (Oriani, 2015, p.36). 

Compreendemos que muitos educadores não percebem as práticas 

consideradas sexistas e os padrões de comportamentos embelecidos nas 

brincadeiras e brinquedos, Leite e Maio (2013) ressalta-se que: 
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Culturalmente houve a construção de padrões de comportamento de meninas 
e meninos, esses papéis específicos em função de cada gênero, 
consequentemente, são reproduzidos nas brincadeiras, pois, muitos são os 
discursos que permeiam no âmbito escolar, revelando que as meninas devem 
brincar de bonecas, casinha, utensílios domésticos e outros brinquedos em 
espaços mais fechados e tranquilos. Em controversa, os meninos devem 
brincar de carrinho, bola, armas e outros elementos lúdicos, em espaços mais 
livres’’ (Leite e Maio, 2013, p. 7). 

Segundo Finco (2005), durante as brincadeiras as crianças fazem escolhas de 

acordo com aquilo que lhes promova curiosidade e prazer, sem que exista limites para 

os espaços que podem ser ocupados nas brincadeiras. Nesses momentos não são 

levados em consideração o que é permitido e o que não é permitido para cada sexo. 

Com isso, a autora afirma que ‘’as categorizações dos brinquedos são construções 

criadas por adultos e não tem significado para as crianças nos momentos das 

brincadeiras’’ (Finco, 2005, p. 14). Essa norma cultural que existe em relação aos 

brinquedos considerados para meninas e para meninos, pode ter relação com à 

preocupação que se tem com a orientação sexual da criança.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio dos estudos bibliográficos e das perspectivas dos docentes, estende-

se que as relações de gênero e sexualidade ainda são vistas de forma negativa e são 

silenciadas no espaço escolar, especialmente na etapa da Educação Infantil. Assim, 

a temática não é abordada com as crianças. A infância é vista como uma fase da 

inocência, no qual as crianças são consideradas assexuadas. A escola ainda é um 

espaço permeado pela estrutura heteronormativa, que reproduzem práticas sexistas. 

Ao analisar a perspectiva dos docentes percebemos que eles possuem receio 

em discutir sobre os temas gênero e sexualidade, isso pode ser visto como uma 

consequência da reprodução cultural e do discurso sobre as concepções de gênero e 

sexualidade. O docente como sujeito histórico, não estão isentos das construções que 

existem sobre gênero e sexualidade que são produzidas ao longo da história.  Eles 

também são tocados pelas crenças, valores, regras, medo e tabus que existe em 

nossa sociedade.  

A sexualidade tem sido relacionada aos órgãos genitais, sendo confundida com 

sexo, sendo associada também a homossexualidade. Da mesma forma acontece com 

relação ao gênero, propaga-se uma ideia de que identidade de gênero é o mesmo que 

orientação sexual da criança, o que faz com que os docentes não abordem esse tema 

na Educação Infantil 

A sexualidade está presente na vida dos sujeitos desde seu nascimento, o, 

desenvolvimento são estabelecidas pela história de cada sociedade e pela cultura.  

assim, ‘’ a sexualidade está na escola porque ela faz parte dos sujeitos, ela não é algo 

que possa ser desligado ou algo do qual alguém possa se ‘despir’ ‘’ (Louro, 1997, 

p.81). 

 A escola tem uma importante participação na construção da identidade das 

crianças, é um espaço de curiosidade e descobertas. Um espaço que reproduz o 

saber, cultura, como também padrões de comportamentos. Portanto, é fundamental 

que os professores analisem suas práticas, busquem estudar sobre assuntos 

abordados na atualidade e que de alguma maneira influencia na formação do sujeito. 

Logo, é necessário que para os professores que já estão atuando haja uma formação 

continuada que abordem esses temas, que na formação dos professores apresentem 

estudos relacionados a gênero e sexualidade na educação, e que o currículo escolar 

abarque essas questões. Assim, a educação ajudará na superação dos preconceitos 
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e desigualdades, com práticas pedagógicas que promova aos pequenos a diversidade 

e o respeito. 
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APÊNDICE 

 

ROTEIRO DE PERGUNTAS 

 

• Há quanto tempo atua como docente na Educação Infantil? 

• Qual sua opinião a respeito das discussões sobre relações e identidade de gênero 

e sexualidade na educação? 

• É possível abordar questões relacionadas à esta temática na Educação Infantil? 

• Como podemos trabalhar o tema da diversidade na educação infantil? 

• Já vivenciou alguma situação em que as crianças manifestaram sua sexualidade, 

por meio de gestos ou falas? Se sim, como foi feita a intervenção pedagógica? 

• Tem alguma religião? A religião interfere de alguma forma na sua prática 

educacional? 

• As brincadeiras/brinquedos podem serem vistos como alvo de sexismo. Elas 

podem definir papeis sociais considerados de meninas e de meninos? 

 

 

 


